
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.232 - SP (2010/0130062-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JOSÉ AMAURI PEGORARO 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA SOB A 
IMPUTAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 330 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. O MINISTÉRIO PÚBLICO POSSUI LEGITIMIDADE ATIVA PARA A 
PROPOSITURA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE.  RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  A questão referente ao art. 330 do CPC não foi objeto de decisão e 
debate pelo Tribunal de origem e, no Especial, não houve a indicação de ofensa ao art. 
535 do CPC, o que levaria ao exame de possível omissão. Manifesta é, portanto, a 
ausência de prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ. 

2.  O Ministério Público tem legitimidade ad causam para a propositura 
de Ação Civil Pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de 
atos de improbidade (AgRg no AREsp. 76.985/MS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
DJe 18.5.2012), desde que não prescrita a sancionabilidade do agente praticante do 
próprio ato ímprobo, sem prejuízo da eventual ação de direito comum.  

3.  Recurso Especial desprovido.

Documento: 1260001 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2013 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de setembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.232 - SP (2010/0130062-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JOSÉ AMAURI PEGORARO 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por JOSÉ AMAURI 

PEGORARO com fundamento na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Instalação de comissão para administração 

de hospital - atos praticados pela comissão que extrapola as prerrogativas 

legais, os limites legais, ainda que realizado em caráter de urgência - 

Intervenção do Poder Público em entidade privada sem fins lucrativos que 

deve atender ao disposto no respectivo estatuto constitutivo, que no caso 

em exame não ocorreu - Preliminares afastadas - recursos não providos (fls. 

1.069).

2.   Em seu apelo especial, o recorrente sustenta que o acórdão 

recorrido violou os arts. 17 da Lei 8.429/92 e 330, I do CPC, sob os seguintes 

fundamentos: (a) impossibilidade de julgamento antecipado da lide, uma vez que a 

questão versada nos autos não era somente de direito, mas também de fato, ou seja, a 

legalidade da intervenção no Hospital de Jardinópolis, que justificava como exigência de 

ordem processual a realização das provas requeridas pelo recorrente (fl. 1.147); e (b) 

ilegitimidade ativa do Ministério Público para pleitear as cominações legais previstas na 

Lei 8.429/92, bem como o ressarcimento de danos patrimoniais.

3.   Contrarrazões às fls. 1.304/1.314.

4.   O apelo especial não foi admitido pelo douto Presidente 

Desembargador do Tribunal de origem, tendo, contudo, após a interposição de Agravo 
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de Instrumento, o douto Ministro LUIZ FUX determinado a subida dos autos (fls. 1.850).

5.   É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.232 - SP (2010/0130062-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JOSÉ AMAURI PEGORARO 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

SOB A IMPUTAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 330 DO CPC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. O MINISTÉRIO PÚBLICO 

POSSUI LEGITIMIDADE ATIVA PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE.  RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1.  A questão referente ao art. 330 do CPC não foi objeto de 

decisão e debate pelo Tribunal de origem e, no Especial, não houve a 

indicação de ofensa ao art. 535 do CPC, o que levaria ao exame de possível 

omissão. Manifesta é, portanto, a ausência de prequestionamento, o que 

atrai a incidência da Súmula 211 do STJ. 

2.  O Ministério Público tem legitimidade ad causam para a 

propositura de ação civil pública objetivando o ressarcimento de danos ao 

erário, decorrentes de atos de improbidade (AgRg no AREsp. 76.985/MS, 

Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 18.5.2012).

3.  Recurso Especial desprovido.

1.   Inicialmente, constata-se que o tema inserto no art. 330  invocado 

não foi debatido pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 

Declaratórios e, no Especial, não houve a indicação de ofensa ao art. 535 do CPC, o 

que levaria ao exame de possível omissão. Manifesta é, portanto, a ausência de 

prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.  

2.   Em relação à alegação de ilegitimidade ativa do Ministério 

Público, bem como da impossibilidade de se pleitear a reparação de danos ao erário por 
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atos de improbidade por Ação Civil Pública, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte de que o Ministério Público 

tem legitimidade ad causam para a propositura de ação civil pública objetivando o 

ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de atos de improbidade (AgRg no 

AREsp. 76.985/MS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 18.5.2012). No mesmo 

sentido, citem-se:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. 

MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. NOTIFICAÇÃO. DEFESA PRÉVIA. 

DISPENSA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ACÓRDÃO PROFERIDO COM 

BASE EM VASTO EXAME DE MATERIAL PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

HIPÓTESE QUE ADMITE CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. PENALIDADES 

APLICADAS. CORRETO JUÍZO DE PROPORCIONALIDADE. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA C.

(...).

Ministério Público possui legitimidade para ajuizar Ação Civil Pública 

com o intuito de combater a prática da improbidade administrativa. Condutas 

ímprobas podem ser deduzidas em juízo por meio de Ação Civil Pública, não 

havendo incompatibilidade, mas perfeita harmonia, entre a Lei 7.347/1985 e 

a Lei 8.429/1992, respeitados os requisitos específicos desta última. 

Precedentes do STJ.

(...). (Resp. 1.233.629/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMINM DJe 

14.9.2011). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO PARA O FIM DE APURAR A PRÁTICA DE ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR PARTE DE MAGISTRADO. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. ARTIGOS 9º, 10º E 11 DA LEI N. 

8.429/1992 NÃO PREQUESTIONADOS, BEM COMO OS ARTIGOS 29 A 45 

DA LC N. 35/1979. SÚMULA N. 211 DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 

ARTIGOS DE LEI SEM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO 

STF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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(...).

2. Outrossim, é pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ, no 

sentido de que o Ministério Público Estadual tem legitimidade para o 

ajuizamento da ação civil pública por ato de improbidade administrativa e a 

instauração do respectivo inquérito civil, mesmo que em face de magistrado. 

A esse respeito: REsp 783.823/GO, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJe 26/05/2008; REsp 861.566/GO, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJe 23/04/2008; REsp 695.718/SP, Rel. Ministro José Delgado, 

Primeira Turma, DJ 12/09/2005. 

(...). (AgRg no Ag 1.338.058/MG, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 8.4.2011).

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Recurso 

Especial. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0130062-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.203.232 / SP

Números Origem:  200802657635          3000119990035979      3736534601            3736535

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ AMAURI PEGORARO
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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